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Boa tarde a todas e todos, eu gostaria de agradecer ao convite e dizer queé uma

satisfação estar aqui neste seminário, debatendo com uma platéia que, certamente, irá tornar mais

rico este pequeno trabalho.

O que trago para apresentar aqui é resultado de reflexões produzidas ao longo dos últimos

dois anos, a partir de um intenso debate ocorrido no movimento de mulheres aqui em

Pernambuco. Neste período, uma série terrível de assassinatos de mulheres não solucionados nos

levou a indagar a respeito de nossas próprias compreensões, análises e propostas políticas para o

problema da violência contra as mulheres. Diante das centenas de mulheres assassinadas a cada

ano nos perguntamos se não seria o momento de iniciar uma profunda revisão sobre nossas

práticas e, para isso, precisaríamos, evidentemente, também iniciar novos processos de

reconhecimento da violência enquanto fenômeno social, culturale político. Sabemos que este

caminho é longo e complexo e o que eu apresento aqui são apenas as primeirasidéias, ainda

vagas e muito imprecisas, à espera das necessárias reflexões coletivas que lhes dêem maior

sentido.

De uma maneira muito simplificada, o pensamento feminista a respeito da violência

contra as mulheres está informado por duas idéias centrais. A primeira é a de que a violência é

um produto e, ao mesmo tempo, um elemento estruturador da subordinação das mulheres,

dependendo fortemente, para a sua perpetuação, desta mesma subordinação, na qual as mulheres

perdem a sua condição de sujeito. A violência, portanto, é um componente das relações desiguais

de gênero e, por isso, “atravessa” as demais relações sociais, sobrepondo-se a elas, e

manifestando-se de forma relativamente homogênea em todas as classes e segmentos sociais. A

segunda idéia é de que a condição primordial para se lidar com a situação violenta é a

recuperação da autonomia das mulheres – ou o seu “empoderamento” – paraque elas mesmas

sejam capazes de sair da situação em que se encontram. As ações do Estado e da sociedade

teriam, portanto, dois propósitos centrais. O primeiro seria deslegitimar a violência contra as

mulheres, ou seja, torná-la um problema público de justiça e cidadania que, portanto, diria

respeito a toda a sociedade e teria que fazer parte do conjunto das preocupações de governo. E o

segundo propósito seria proteger as mulheres vítimas de violência oferecendo-lhes apoio direto e

construindo suportes institucionais para que elas possam sair da situação violenta. Em um

horizonte político mais largo, a intenção é que as mulheres tornem-se sujeitos de suas próprias

1 Palestra proferida no Seminário Binacional Violência Contra a Mulher: Consequências Morais, Econômicas e
Jurídicas. Recife, 02 a 04 de dezembro de 2004. UFPE.
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vidas e que sejam superadas as relações de subordinação e opressão que dão origem à violência

(Portella, 2004)2.

Alguns dados recentes de pesquisa, porém, questionam esta suposta manifestação

“democrática” da violência contra as mulheres, ou seja, a idéia deque mulheres de todas as

raças, grupos sócio-econômicos e perfis culturais estariam expostas e sofreriam violência

masculina na mesma medida. Isso é verdadeiro apenas enquanto demonstração da assertiva de

que a violência contra as mulheres é uma expressão da dominação masculina que, ao mesmo

tempo, estrutura e perpetua as relações de poder entre homens e mulheres. A rigor, portanto, toda

e qualquer mulher estaria virtualmente exposta a esta violência, do mesmo modo que todo e

qualquer homem poderia, em algum momento de sua vida, se tornar um agressor, desde que

vivessem ambos em sociedades patriarcais. Do ponto de vista teórico epolítico, esta afirmação é

da máxima importância, pelo fato de tratar do fenômeno da violência contra as mulheres como

estruturante das relações sociais e, portanto, conferir-lhe um estatuto de problema social e

político que diria respeito à toda a sociedade e não apenas às mulheres. Afirmar a universalidade

do problema leva à exigência de responsabilização pública e governamentalcom relação ao

mesmo e chama a atenção para a sua natureza emergencial, mas, como em qualquer processo de

generalização, deixa escapar singularidades e, com isso, a complexidade do fenômeno.

Deve-se dizer, porém, que afirmar que todas as mulheres estão expostas à violência não é

o mesmo que dizer que todas as mulheres estão expostas à mesma violência ou à mesma

intensidade e severidade das agressões. Hoje sabemos que há determinantes diferenciados,

fatores de risco e fatores de proteção e contextos mais e menos vulneráveis à violência, porque as

relações de gênero que fundam a violência não existem no vazio, mas, sim, em contextos

históricos e sócio-culturais específicos que conferem características diferenciadas à violência.

Entre os anos 2000 e 2003, a Organização Mundial de Saúde realizou em oito países uma

pesquisa sobre violência contra as mulheres3. No Brasil, a pesquisa foi realizada no município de

São Paulo e em 15 municípios da Zona da Mata de Pernambuco. Foi uma pesquisaquantitativa,

de base domiciliar, na qual foram entrevistadas cerca de 4000 mulheres de 15 a49 anos.

Orientadas pelo princípio da manifestação democrática da violência, nós não esperávamos

encontrar diferenças importantes entre a situação das pernambucanas e das paulistas – mas

encontramos. A primeira delas refere-se à própria prevalência de violência: 24% em São Paulo e

36% em Pernambuco, um diferencial estatisticamente significativo. Diferem também as

características da violência. Em Pernambuco, a violência é maissevera, há mais lesões,

2 Portella, Ana Paula. (2004). Violencia contra as Mulheres em Pernambuco: Um Breve Contexto e
Algumas Questões Políticas. Recife: mimeo.

3 Schraiber, Lilia B. & d´ Oliveira, Anna Flávia Lucas. (2002) World Health Organization Multi
Country Study on Women´ s Health and Domestic Violence Against Women in Brazil. Sâo Paulo: Relatório
Preliminar de Pesquisa, mimeo.
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hospitalizações e tentativas de homicídios. Há mais episódios e ocorrência de violência por parte

de diferentes parceiros e muito maior referência ao uso de armas defogo. As pernambucanas

pensam mais e tentam mais vezes tirar a própria vida, demorando mais a sair da situação violenta

e procurando menos ajuda do que as paulistas. Para quem vive em um país como o nosso, as

explicações para essas diferenças quase nos saltam aos olhos. Em Pernambuco, há mais pobreza,

menos serviços e poder público, menos redes de solidariedade, menos informação e mais armas.

Menos democracia, portanto, na medida em que os conflitos resolvem-se privadamente, através

do uso da força, e o direito à vida e à segurança não é garantido para mais de umterço das

mulheres desta região. Estas diferenças regionais se apresentaram também nos outros países. Em

Cuzco, por exemplo, a ocorrência de violência contra as mulheresé duas vezes maior do que a

encontrada em Lima e, assim como em São Paulo, na capital peruana asituação é menos severa

do que no interior.

O fato é que existem contextos mais e outros menos favoráveis à violência em geral e à

violência contra as mulheres em particular. De maneira geral, podemos dizer que a violência

precisa de legitimidade para ser exercida, sendo esta o que irá determinar o maior ou menor grau

de permissividade ou licença social para a violência. Contextos democráticos e mais igualitários

são, teoricamente, menos permissivos com a violência, estimulando as formas negociadas e

institucionalmente mediadas para a resolução de conflitos. Este não é o caso de Pernambuco,

que, há pelo menos dez anos, se situa entre os estados de maior ocorrência de homicídios no

país, mantendo-se de forma consistente na liderança deste tristeranking.

Em 2003, 300 mulheres foram assassinadas em Pernambuco e quase 12 mil queixas

foram registradas nas Delegacias da Mulher4. A maior parte dos homicídios de mulheres ocorre

na Região Metropolitana do Recife. Analisando notícias de crimes de mulheres na imprensa

local, verificamos que, de janeiro a outubro de 2003, 38% de todos os homicídios de mulheres da

RMR aconteceram em Recife e 27% dos crimes aconteceram nos 11 demais municípios da

região5. Até julho deste ano, de acordo com a Secretaria de Defesa Social,188 mulheres já

haviam sido assassinadas.

Estes casos de homicídio mesclam as características da violência doméstica, cometida por

pessoas próximas da vítima em ambiente privado, com características da violência urbana ou do

crime organizado. Ainda segundo as informações da imprensa, 52,8% dos homicídios em 2003

ocorreram em espaços públicos, em situações relacionadas à pobreza e à ausência de

equipamentos de segurança pública. Quase 60% do total de homicídios apresentaram

características de “crimes urbanos”, tais comochacinas, vingança, queima de arquivo, disputas

4 Dados da Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco (www.sds.pe.gov.br).
5 Banco de Dados do Gajop-Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares, gentilmente
cedido ao SOS Corpo.
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ou brigas, balas perdidas etc.De outra parte, cerca de 40% dos crimes aconteceram dentro da

residência da vítima, na esfera privada, 35% dos quais cometidos por companheiros ou

familiares. Cerca de 90% destas mulheres são pobres, residentes em áreas de periferia da região

metropolitana ou em áreas rurais. É provável que as agressões contra mulheres continuem a ser

um fenômeno “democrático” que não respeita as fronteiras de raça,classe ou idade; mas os

homicídios, expressão mais trágica dessa violência, têm um alvocerto e atingem apenas aquelas

que não têm possibilidades de escapar do ciclo da violência. Assim como entre os homens, e a

despeito da ausência de informações oficiais que nos permitam conhecermelhor as

características das vítimas, é possível afirmar que são as mulheres negras e pobres as principais

vítimas de homicídios e, por isso, é necessário entender, nos novos contextos de violência

urbana, em que medida a violência de gênero se articula a outros tiposde violência de modo a

produzir o trágico quadro que enfrentamos atualmente.

O fenômeno da violência contra as mulheres vem apresentando algumas características

que demandam um maior esforço de análise e compreensão de nossa parte.Tomando

Pernambuco como exemplo de um contexto fortemente marcado pela confluência entre cultura

patriarcal, desigualdades sociais, estagnação econômica e enraizamento de redes criminosas

nacionais e internacionais e sabendo que este é um contexto presente em outras áreas do Brasil,

estamos desafiadas a melhor entender algumas questões (Portella,2004).

Em primeiro lugar, os já referidos homicídios de mulheres. De 1979 a 2002, o número de

homicídios de mulheres quadruplicou, enquanto que o de homens cresceu duas vezes e meia em

Pernambuco. Os homicídios com uma única vítima oscilam entre a estabilização e uma pequena

redução nos últimos três anos, mas os múltiplos homicídios cresceram. Além disso, parte dos

homicídios de mulheres em Pernambuco são antecedidos de estupro e tortura, em longas sessões

de sofrimento e dor, nas quais o corpo das mulheres é desfigurado. Dada a freqüência e a

distribuição dos homicídios e essa característica, que os distingue dos homicídios de homens e os

aproximam dos assassinatos de gays, seria possível caracterizá-loscomo crimes de ódio

(Portella, 2004). Um crime baseado no ódio é um ato motivado, completamente ou em parte,

pelo ódio ou por preconceitos. Para constituir um crime de ódio, as ações do agressor têm que ter

base na raça real ou percebida, na cor, na religião, na origem nacional, no sexo, na incapacidade

ou orientação sexual de outro grupo ou indivíduo. Esta tipologia que nãoexiste em nossa

legislação, mas tem sido tema de debate nos movimentos negro e homossexual e, em muito

menor medida, no movimento de mulheres.

Uma terceira questão diz respeito á “ambiência criminosa” e à vulnerabilidade das

mulheres. Ambiência criminosa é um termo que refere-se àquelas áreas “ocupadas” pelo crime –
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em geral, pelo tráfico de drogas – nas periferias e bairros pobres das grandes cidades brasileiras.

É sabido que as populações pobres destas cidades são aquelas mais expostas àviolência, graças à

ação e ao poder exercido pelo crime no âmbito das comunidades. Contextos autoritários e

violentos reforçam as relações de desigualdade entre grupos sociais: os pólos mais fracos

tornam-se mais vulneráveis aos mais fortes e o uso da força é legitimado como forma de

resolução de conflitos e aquisição de status na comunidade. A valorização e legitimação do uso

da força e das armas, em detrimento das formas democráticas de relação entre as pessoas,

também valorizam as demais hierarquias sociais e, com isso, favorecem e legitimam o uso da

violência nas relações entre homens e mulheres, adultos/as e crianças, jovens e idosos/as,

heterossexuais e homossexuais, brancos/as e negros/as, alémde tornar as pessoas vulneráveis à

ação do crime propriamente dito. Isso coloca essas populações em uma situação radicalmente

diferente daquelas que residem nas áreas de maior ordenamento urbano, nas quais as normas da

institucionalidade democrática estão mais presentes na vida cotidiana. Para as mulheres que

vivem em áreas de atuação do crime, cresce a sua vulnerabilidade e as possibilidades de

enfrentamento e saída da situação violenta tornam-se extremamente reduzidas (Portella, 2004-2).

Nesta sinergia perversa, as “antigas” legitimidades da tradiçãopatriarcal e racista são

renovadas e reconstituídas a partir do novo processo de legitimaçãodo poder da força, da

violência e das armas, encarnado no homem e apenas nele. Todo o esforço político do último

século no sentido de retirar as questões do sexismo e do racismo da esfera privada, trazendo-as

para o plano da política, entendendo-as como questões públicas que dizem respeito à toda a

sociedade e também ao estado, parece cair por terra e esfarelar-se neste cenário em que domina o

indivíduo armado e apartado de qualquer referência institucional. É bem verdade que este

indivíduo é, na maior parte das vezes, negro e pobre e, embora possa experimentar alguma

melhoria financeira em sua vida, dificilmente irá ocorrer aí qualquer tipo de mobilidade social

real. A reprodução dos valores dominantes pelos dominados é um fenômeno por demais

conhecido e estudado pelas ciências sociais, não sendo nenhuma surpresa encontrá-lo nestas

circunstâncias. Mas isso não reduz em nada o tamanho de nosso desafio. E ainda neste campo da

reprodução conservadora, torna-se crescentemente visível a violência entre lésbicas, em uma

clara replicação dos modelos de conjugalidade heterossexual, levando-nos a separar

definitivamente sexo e gênero – uma vez que aqui os padrões de gênero operam a partir de dois

corpos femininos.

Correlato a isso, há ainda o problema do envolvimento das mulheres com o crime.

Alguns estudos demonstram que isso vem acontecendo cada vez mais, especialmente com

relação ao tráfico de drogas, mas não sabemos ainda qual a amplitude destefenômeno.

Tampouco sabemos com clareza como e porque as mulheres chegam até o crime e de que modo
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se dá a sua inserção neste universo (Portella, 2004). Algumas análises apontam para as relações

amorosas ou familiares como a via de acesso das mulheres à criminalidade e, também aqui,

operam os mesmos padrões de gênero que, em contextos tradicionais, seconstituem como o

único caminho das mulheres para a vida pública e para a política. O perfil destas mulheres

também não é muito definido, mas tudo nos leva a crer que seja semelhante ao perfil dos homens

envolvidos com o crime, à exceção de um reduzido, mas crescente, grupo demulheres de classe

média, brasileiras e estrangeiras, que cumprem pena nos presídiosbrasileiros por tráfico de

drogas. As conseqüências deste envolvimento, para as próprias mulheres e para as comunidades

das quais elas fazem parte, permanecem como uma incógnita.

Como a violência é um problema complexo, as soluções políticas para a sua prevenção e

erradicação são também complexas, requerendo uma compreensão ampla da questão – ou seja,

entendendo que é um problema da sociedade e do Estado e não das mulheres –, exigindo vastas

e criativas ações voltadas para diferentes grupos sociais e a maisabrangente intersetorialidade

entre as políticas públicas (Portella, 2004-26). Mas, a despeito disso e a despeito, ainda, do

crescente sentimento de insegurança da população, o poder público em Pernambuco atua de

maneira apenas reativa, parecendo, muitas vezes, minimizar ounegar o problema,

desresponsabilizando-se e fazendo pouco caso das vítimas e de seus familiares. Há alguns anos,

há em Pernambuco um intenso debate a respeito do modelo de segurança pública, que vem

passando por processos de mudança inspirados na experiência da cidade de Nova York. Os

recursos aí investidos são vultosos, mas o mesmo não se pode dizer dosresultados, uma vez que

mantém-se os altos índices de criminalidade e não se reduz a sensação de insegurança por parte

da população. A pequena queda no número de homicídios observada nos últimos dois anos é

pouco significativa e não nos parece seguro afirmar que representa umatendência. Com relação

às mulheres, a omissão é quase absoluta, tanto no velho como no novomodelo, e as ações

governamentais reduzem-se à manutenção ou ampliação de aparelhos desegurança, sem

qualquer traço da intersetorialidade necessária a políticas públicasrealmente eficazes. Um

modelo mais interessante vem sendo colocado em prática pela Prefeitura do Recife, baseado na

citada intersetorialidade, mas sem qualquer vinculação mais estreita com as políticas de

segurança e justiça e com intervenções orientadas apenas para as vítimas. Esta política reproduz

o clássico modelo feminista de políticas de prevenção e combate à violência contra as mulheres

que, embora continue sendo fundamental, já apresenta algumas limitações na sua capacidade de

resposta para o problema.

6 Portella, Ana Paula. (2004). Diretrizes para Políticas de Segurança e Prevenção de Todas as Formas de
Violência contra as Mulheres. Documento político de preparação para o processo das Conferências de
Políticas para as Mulheres. Recife: mimeo.
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De maneira geral, qualquer política pública que promova a igualdade entre homens e

mulheres, a superação da pobreza e a construção da democracia em todos os planos da vida

social, o que inclui a vida privada, contribui para o fim da violência porque toca diretamente em

algumas de suas causas. No entanto, para que alcancem resultados efetivos e sustentáveis é

necessário que haja intencionalidade – ou seja, que as políticas globais tenham como propósito

explícito atacar as causas da violência – e que venham acompanhadas de políticas específicas de

prevenção e combate à violência contra as mulheres (Portella, 2004-2).

Isso significa, pelo menos, duas frentes de intervenção política nonível governamental.

Em primeiro lugar, o conjunto das políticas públicas deve ser repensado e reestruturado de modo

a também se orientar pelo propósito de enfrentar as causas da violência contra as mulheres. Isso

significa, por exemplo, pensar em políticas urbanas que ofereçam condições de vida digna nas

periferias das grandes cidades, o que inclui a existência de serviços de segurança pública

orientados pelo respeito aos direitos humanos. Significa ainda políticas de justiça que combatam

enfática e prioritariamente o crime organizado – enfrentando a corrupção, a lavagem de dinheiro,

o jogo, os diferentes tipos de tráfico e o envolvimento da polícia e dosagentes da Justiça com o

crime. Neste grupo, incluem-se ainda, as formas de combater as causas da violência através de

políticas de educação, saúde, desenvolvimento rural e industrial, emprego, enfim, em todos os

campos da ação governamental. Além disso, há que se implantar políticas públicas

especificamente voltadas para a prevenção e o combate à violência contra as mulheres,

integradas ao conjunto das políticas de governo. É aqui que cabe a políticade segurança que tem

como eixo as delegacias especializadas de atendimento à mulher, os centros de referência e as

casas-abrigo. Mas cabem também: os serviços de atendimento a mulheres em situação de

violência na rede de saúde, as ações de capacitação das polícias e profissionais de saúde para a

identificação de casos de violência contra as mulheres, as políticas de assistência social e

proteção policial para as mulheres em situação de risco, entre outras (Portella, 2004-2).

Até o momento, estivemos limitadas ao campo das políticas específicas e, no plano da

sociedade, apenas começamos a esboçar uma rejeição da violência contra as mulheres restrita ao

plano das opiniões e sem qualquer eficácia prática. Não se pode negar que milhares de brasileiras

devem suas vidas a estas políticas e às ações do movimento de mulheres, mas não podemos

omitir também que ainda estamos longe de tocar nas condições que constróem a violência e

perpetuam injustiças e desigualdades.
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